
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0019301-86.2012.815.0011
Relator: Des. José Aurélio da Cruz
Embargante: Detran Departamento Estadual de Trânsito
Advogado: Romilton Dutra Diniz
Embargada: Gaspar Xavier Lopes
Advogado: Felippe Gonçalves Garcia de Araújo

ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL –  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO – ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO
E  OMISSÃO  -  INEXISTÊNCIA  –  MERO
INCONFORMISMO  –  PREQUESTIONAMENTO
IMPOSSIBILIDADE –  REJEIÇÃO.  

-  Impõe-se  a rejeição dos embargos declaratórios
quando  inexistirem  os  vícios  alegados  pela  parte
recorrente.

-  Os  embargos  de  declaração  não  servem  para
sanar  o  inconformismo  da  parte  com o  resultado
desfavorável  no  julgamento  ou  para  rediscutir
matéria já decidida.

-  Os  aclaratórios,  mesmo quando  opostos  com o
intuito de prequestionamento visando à interposição
do apelo  extraordinário,  não podem ser  acolhidos
quando inexistirem os vícios previstos no art. 535 do
Código de Processo Civil.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, em rejeitar os aclaratórios, nos termos do voto do
relator e da certidão de julgamento de fl. 105.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Detran/PB
-  Departamento Estadual  de Trânsito do Estado da Paraíba em face do
acórdão de fls. 92/96, que negou provimento a recurso apelatório, mantendo
a sentença de primeiro grau que declarou a nulidade do auto de infração
vinculado ao automóvel do embargado e fixou, em favor deste, indenização
por danos morais no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais).
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Alega o embargante que o decisum é contraditório e omisso,
eis  que  não  indicou  os  critérios  de  quantificação  para  uma  indenização
razoável.

Fala, ainda, sobre a Resolução nº 404/12, do CONTRAN, e
pede  o  acolhimento  dos  aclaratórios  com  o  prequestionamento  de
dispositivos.

É o relatório. 

VOTO.

Extrai-se  dos  autos  que  a  decisão  embargada  manteve  a
anulação do auto de infração litigado sob o fundamento de que existe prova
suficiente  de  que o  veículo  do  recorrido  não foi  aquele  que deveria  ser
multado, já que sequer estava na mesma localidade em que ocorreu o ato
administrativo.

O  comando  judicial  acrescentou  que,  embora  a  multa  de
trânsito  tenha  sido  elaborada  de  forma  extremamente  equivocada,  o
Departamento de Trânsito manteve a sanção mesmo após a interposição de
recurso administrativo,  o que caracteriza abalo extrapatrimonial  ensejador
dos danos morais. Quanto ao valor da indenização, o acórdão dispôs que:

No que se refere ao quantum indenizatório, fixado pelo juízo
a quo em R$ 6.000,00 (seis mil reais), ressalto que, em caso
de danos morais, aquele deve ser arbitrado de acordo com
princípio  da  razoabilidade,  sendo  apto  a  reparar  a  lesão
causada ao ofendido e, ao mesmo tempo, servir de exemplo
para inibição de futuras condutas nocivas.

Além  disso,  a  verba  indenizatória  não  poderá  caracterizar
enriquecimento  do  ofendido  e  o  consequente
empobrecimento  do  ofensor,  de  forma  a  tornar  um  bom
negócio o sofrimento produzido por ofensas.

Destarte,  concluo  que  o  montante  arbitrado  na  instância
primeva se mostrou razoável  em relação às  circunstâncias
dos autos, devendo, em razão disso, ser mantida a sentença
de primeiro grau. (fl. 96)

Pelo que se observa desse trecho da decisão, o Colegiado
concluiu que o montante de R$ 6.000,00 (seis mil  reais) é razoável  para
indenizar o embargado tomando por base as circunstâncias que permeiam o
caso (errônea autuação do veículo e manutenção da multa após recurso
administrativo).

Logo,  constato  que  não  há  contradição  ou  omissão  no
julgado,  eis  que perfeitamente delineado o princípio  da razoabilidade em
decorrência das peculiaridades especificadas na hipótese vertente.

No que  diz  respeito  à  Resolução  do  Contran  que  trata  do
procedimento de autos infracionais, ressalto que, conforme mencionado, o
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dano  moral  resultou  do  não  reconhecimento,  através  de  recurso
administrativo,  de  falha  gritante  na  imputação  da  multa,  sendo
desnecessário  o  esgotamento  na  via  administrativa  para  gerar  sua
caracterização.

Em  verdade,  o  intento  do  embargante  é  expor  mero
inconformismo com a  tese  desfavorável  lançada no  decisum,  o  que não
pode ser efetivado por esta via estrita. 

Sobre o tema, a jurisprudência do STJ consagra que: 

Os  embargos  de  declaração  não  servem  para  sanar  o
inconformismo  da  parte  com  o  resultado  desfavorável  no
julgamento  ou  para  rediscutir  matéria  já  decidida. (STJ  -
AgRg  no  HC  274954/SC  –  Relator(a)  Ministro  MOURA
RIBEIRO - Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA - Data do
Julgamento  05/11/2013  -  Data  da  Publicação/Fonte  DJe
13/11/2013)

Por fim, no que diz respeito ao prequestionamento, a citada
Corte Superior esclarece que: 

os embargos declaratórios,  mesmo quando opostos com o
intuito de prequestionamento visando à interposição do apelo
extraordinário, não podem ser acolhidos quando inexistirem
os vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil.
(EDcl  no  AgRg no  REsp 1158850/RS -  Relator(a)  Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR -  Órgão Julgador  T6 -  SEXTA
TURMA  -  Data  do  Julgamento  16/05/2013  -  Data  da
Publicação/Fonte DJe 31/05/2013)

Assim, não havendo na hipótese qualquer vício a ser sanado,
resta desnecessário o prequestionamento suscitado.

Ante todo o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo Sr. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz (relator), a Exma. Desª. Maria das Graças de Morais Guedes e o Exmo.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,
Promotora de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira  Câmara Cível  do Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                                                     RELATOR
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